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Sessão de  
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	101-82.052
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Recurso n 9. : 63.063 - PIS/DEDUÇÃO - EXS. DE 1987 e 1988

Recorrente . ESTEIO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrido : DRF EM FEIRA DE SANTANA (BA)

PIS/DEDUÇÃO - A contribuição para _o
Programa de Integração Social - PIS,
que se constitui por dedução do impos
to de renda, se prejudica em parcela
proporcional, quando este tributo g
declarado em importância menor do que
a devida.

Vistos, relatados e disc-utidos os presentes autos de

recurso interposto por ESTEIO ENGENHARIA E COMÊRCIO LTDA.

ACORDAI' os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to parcial ao recurso, para ajustar a exigãncia ao decidido no A-

c6rdio n9 101-81.99T1, de 1(1/0 g191, nos termos do relatOrio e voto

que passam a integrar o presente julgado.

ala •ac ,-s3ea, em 12 de setembro de 1991
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'FRANCISCO  DE ASSIS _ 'ANDA 	 * LATOR
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VISTO EM	 AFONSO C, SO FERREIRA DE CAnP.: - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO D.	 ZENDA NACIONAL
li 2 SE1-19,-3

Participaram,  ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Crist gvão Anchieta de Pai
'-:\
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va, Celso Alves Fe j toss, Raul Pimentel, Cindido Rodrigues Neuber e

Jose". Eduardo Rangel de Alckmin
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 105301000.713190-50

RECURSO N9 : 63.063

ACORDO N9: 101-.82,052

RECORRENTE: ESTEIO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.

RELAT6RI O

A empresa supra-referenciada, qualificada nos au-

tos, inconformada com a deciSão de primeiro grau que lhe deferiu

em parte a petição impugnativa com a qual se opusera ã exig"encia

da contribuição para o Programa de Integração Social PIS,	 arti-

cula recurso tempestivo, nos termos da petição de fls. 23.

Trata ,- se de cobrança de contribuição devida sob 	 a

modalidade de PrSJDED150,À0, como se verifica do auto de	 infração

de fls. 216, lavrado Tuanto aos exercicios de 1987 e 1988.

A exigância decorre do que consta do processo origi

nal n9 10.53010001,709/9.082,

A fiscalização externa apurou, por auditoria conta-

bil ,-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se prejudi-

cara por 01111$SiO de receita operacional nos exercfcios de 1987 e

19_88,

A tributação imposta no auto de infração constante

do processo princiPal, foi mantida Parcialmente em primeira ins-

tância. Por seu turno a decisão de primeira instância foi confir

mada parcialmente por este Colegiado ao julgar o recurso interpos

to pela pessoa jur/dica.

É o re1at6rio,

1) A MEFP/ DF - SECO!! 142 0 65 / 90	 J.K.
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Conselheiro FRANCSCO DE ASSIS:MrRANDA, relator

4 cobrança da contribuição PIS/DED1W40, de acordo

com a prova dos autos, se 'revela 'mera decorrOncia do que a fisca-

lização externa apurou pela auditoria contãbil-fiscal a que a re-

corrente foi submetida.

Na falma do art, 480 do RIRMO, as pessoas jurfdi-
.

cas deverão deduzir do imposto devido, o percentual al estabeleci

do, para recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de In-

tegração Social	 PrS,

No caso em que o imposto devido seja majorado 	 em

conseqüãncia de infraçes devidamente apuradas em lançamento 	 de

ofício e confirmadas por decises administrativas, as contribui-

çães serão tambemmajoradas, eis que são, na forma da lei,	 cal-

culadas sobre o imposto devido,

Consta, quanto ao pleito matriz dessa ' decorrãncia,
-

que a postulante, de acordo com os elementos que compOem o proces

ao original, prejudicou o LUCTO real ao praticar as irregularida-

des descritas no relatgrio.supra,

Aquelas irregularidades se confirmaram apenas par-

cialmente, quando esta Cãmera julgou pelo Ac grdão n9	 1(11-81,991

o Recurso n9 98.882, interposto contra decisão de primeira instOn

cia, mandando excluir da tributação no exercício de 1988, o valor

de Cz$ 6,685,964,78.

Assim, frente a íntima relação de causa e efeito e

considerando -que a solução proferida no processomatriz constitui

pxejmlgado apUcZvel ao proceaso dele decorrente, voto pelo provi

ma-a	 e	 e.	 ee	 -a,e	 a.	 .

ção, ao que foi decidido no p °cesso aatriz,
X.
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FRANCZSCO DE ASSIS	 R. LATO'
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